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Apresentação
Para o desenvolvimento de minha tese, que apresento sucintamente neste texto, não foi possível desvencilhar-me dos sentimentos e dos valores que norteiam a minha prática de sujeito e de historiadora. Bem por isto, não foi uma escolha fácil o trabalho com o MST no Pontal do Paranapanema. Isto porque, além de eu ter em conta a importância histórica e humana de suas lutas, a legitimidade de suas práticas, esta escolha remeteu ainda, de certa maneira, à minha história de vida. Em outras palavras, o olhar para o meu pai, para a nossa história, e a percepção do quanto por aquelas terras do Pontal do Paranapanema ele trabalhara, “sempre para os outros”. O quanto que a “terra de trabalho”
 ele desejou por uma vida inteira. Somando-se a isto, o que esta conquista significa, não somente para ele
, mas para milhares de famílias camponesas que, pelo Pontal e pelo Brasil, hoje podem plantar - sonhar com um mundo melhor -, mesmo frente às intempéries que a vida cotidianamente apresenta.  Assim, de modo breve, farei uma apresentação do que foi trabalhado no percurso da tese, chamando a atenção para as questões centrais que a permearam. 

O espaço da pesquisa, os sujeitos e a problemática
Em vista do cenário conflituoso a cobrir historicamente a região, delimitei as primeiras experiências de luta do MST, quais sejam: a ocupação da fazenda Nova Pontal, em Rosana, ocorrida no mês de julho de 1990, e as conquistas das fazendas Santa Clara e São Bento, ocupadas em 1991, ambas localizadas no município de Mirante do Paranapanema. Da ocupação dessas fazendas derivaram o assentamento Che Guevara/Santa Clara
, composto por 46 famílias, e o assentamento São Bento, subdividido em quatro setores e constituído por cerca de 184 famílias. Busquei enfocar ainda a experiência da gleba XV de Novembro, em 1984, por ser uma referência para se pensar a emergência dos “sem terra” no Pontal.

No início da pesquisa, objetivava analisar as ações e representações políticas do MST no Pontal, mas, no desenrolar do trabalho, fui percebendo que a dimensão da terra, da luta pela terra e para nela permanecer implicava para os sujeitos, assentados, militantes e dirigentes do Movimento, outras questões que envolviam aspectos culturais, sociais, econômicos, os quais a dimensão política, por si só, não dava conta de explicitar. Assim, não parti da palavra “terra”, definida num tempo anterior ao trabalho de campo, pois, mais do que uma palavra ou um conceito, ela representou (e representa) para os homens e mulheres, em sua história e memória, os desejos e as utopias de uma vida inteira. 

A escolha do tema, deste modo, já demonstrou um problema: pensar a produção da história das lutas camponesas na história do tempo presente. Bem por isto, no capítulo 1, Na história do tempo presente, a história dos camponeses de outrora, principiei a análise discutindo o trabalho com o tempo presente, chamando a atenção para a presença física do historiador no tema. Ao conceber a produção da história enquanto escrita e ação humana no tempo, a partir de Chaveau e Tetárd (1999), Nora (1984), Certeau (1979), dentre outros, busquei discorrer sobre a especificidade do trabalho com a história do tempo presente e com o registro oral, mas ao mesmo tempo a similaridade no que diz respeito à construção da história, de forma a interpretá-la criticamente, independente do tempo analisado. Visei ainda debater o “determinismo econômico”, acentuando, por meio de Montes (1983) e de Thompson (1981, 1989), dentre outros, que são os homens a fazer a história. Se em condições materiais dadas, nem por isto sobrepostas de um todo ao modo de ser e de sentir dos diversos sujeitos. A discussão da “história vista de baixo” contribuiu, então, para esta leitura.

Fez-se necessário, neste capítulo, indagar sobre os camponeses e a luta pela terra na história da questão agrária brasileira. Salientei que sabedorias traçadas em meio ao conformismo e a resistência, ou em suas inter-relações, foram expressas  historicamente pelos pobres da terra, fosse como abridores de caminhos para a “civilização”; pelas roças de subsistência como posseiros ou sitiantes; como agregados no interior dos engenhos e fazendas, ou mesmo nos bairros rurais à volta do latifúndio, dentre outras situações.

Ressaltei ainda a necessidade de uma crítica aos conceitos de “messiânico”, “fanático”, “arcaico”, para se pensar o meio rural, ou ainda a visão do camponês como o “jeca tatu”. Apontei também para uma leitura presente no interior de publicações do MST, qual seja a dos “vícios do campesinato” (MORAES, 1986), assinalando que é preciso indagar sobre a afirmativa da inexistência da “consciência política”, haja vista a afirmativa de tais “vícios”, como o “individualismo”, a “defesa da propriedade privada”, etc. Afirmei que a concepção de “atraso” que está enraizada na leitura do homem pobre livre, visto como “aquele que não tinha razão de ser” (FRANCO, 1997) ou mesmo a afirmativa de que as relações de trabalho na Colônia se reduziam ao binômio “senhor e escravo” (PRADO JR, 1973), reforçam a leitura  presente ainda hoje acerca do campesinato.

No capítulo intitulado A terra e os camponeses no extremo-oeste paulista, tentei discutir como se deu o extermínio da população indígena no Vale do Paranapanema (os Caingangues, Caiuás e Chavantes) para a “ocupação” do que viria a se chamar “sertão desconhecido, deserto desconhecido ou terrenos desconhecidos”. Para esta discussão, trabalhei com a produção regional, utilizando autores como Cobra (1923), Krug (1927), Teodoro Sampaio (1890);  Donato (s/d), dentre outros. 
Utilizei ainda jornais de Presidente Prudente, SP, como “O Imparcial”, “O Correio da Sorocabana” e “A Voz do Povo”, além da bibliografia regional, com autores como: Leite (1981), Fernandes (1994), Almeida (1996), Borges (1996), etc chamando a atenção para o intenso processo de grilagens e de disputas na região, desde as primeiras décadas do século XX. Observei o papel das Companhias colonizadoras e da construção da Estrada de Ferro Sorocabana, como elementos fundamentais para a retaliação das terras e devastação das áreas ecológicas que cobriam a região, conseqüentemente, para a expulsão dos posseiros e sitiantes. 

Entre as décadas de 1920 e 1930, mas principalmente na de 1950, o extremo-oeste de São Paulo recebera um grande contingente de trabalhadores nacionais, oriundos principalmente do Nordeste. Esses homens e mulheres, na chegada à Alta Sorocabana se depararam com a concentração da terra e do poder em mãos dos grileiros, restando-lhes o trabalho como pequenos arrendatários. Em vista disso, desde os anos 50, a região do Pontal se tornaria palco de intensos conflitos envolvendo pequenos arrendatários, posseiros e latifundiários. Dentre estes, destaquei: 1950  - Fazenda Cuiabá, em Teodoro Sampaio; 1964 - Gleba Rebojo, em Estrela do Norte; 1967 - Fazenda Bandeirantes, no interior da Reserva Florestal Lagoa São Paulo, em Presidente Epitácio, resultando na morte de trabalhadores, bem como na do fazendeiro; 1969- Fazenda Santa Rita, em Euclides da Cunha; 1976 – Fazenda Ribeirão Bonito, em Teodoro Sampaio, em que os pequenos arrendatários recusam-se a deixar a área, após o “fim do contrato”, vindo a constituir a gleba Ribeirão Bonito
; 1983 – gleba XV de Novembro, dentre outras que emergiriam, com força, na década de 1980.

No terceiro capítulo, Práticas e representações dos sem-terra no Brasil e no Pontal: as primeiras experiências de luta, visei analisar a construção do MST em breves considerações sobre a sua ação no território nacional, pontuando também as suas palavras de ordem. Para tanto, além da bibliografia específica, utilizei fontes do MST, como os cadernos de formação, entrevistas, dentre outras. 

Observei que foi a partir da gleba XV de Novembro, em Rosana, que nasceu a figura do “sem terra” na região. Já, na ocupação da fazenda Nova Pontal, nasceram os “sem-terra” (com hífen), como salienta Caldart (2000), ao discutir a pedagogia do MST, e assinalar que os Sem Terra criaram um nome próprio e mudaram a grafia da palavra. Destaquei a XV de Novembro, por expressar práticas similares às futuramente empreendidas pelo MST. Ao vivenciarem no corpo, no cotidiano, a condição de “sem terra”, vários dos sujeitos da XV tornaram-se militantes e dirigentes do MST nos anos 90, alguns dos quais mantendo-se até os dias atuais, diferentemente da interpretação que restringe este movimento exclusivamente à atuação dos políticos do PMDB, como Gerson Caminhoto e Mauro Bragato
. 

Já o movimento de ocupação da fazenda Nova Pontal, veio evidenciar o elemento fundador das práticas e representações dos “sem-terra” no Pontal, ao propiciar o nascimento de sua bandeira pelos campos da região. Os marcos partilhados de memória pelos camponeses nesta ocupação demonstram a simbologia do constituir-se como agentes da luta. Como marcos, destaquei: o “seqüestro” dos dois oficiais que permaneceram “guardadinhos”, por três dias; o 1o. despejo, quando ocorreu o “esparramo” das famílias acampadas; a matança de bois e o pedágio do leite no 2o acampamento às margens da rodovia SP-613 que liga Teodoro Sampaio à Rosana
; o 2o despejo da DER, o qual deu-se à noite e com chuva
; a permanência de parte das famílias no setor I da XV, por cerca de 1 mês, para retornarem à SP-613, numa área negociada com a Secretaria da Agricultura até a ocupação da São Bento, dentre outros.

Discutindo o grupo dos nove, assentados na gleba XV e oriundos desta primeira ocupação, chamei a atenção para a memória partilhada entre ser indivíduo e coletivo, em certos momentos amalgamados. Este grupo destacou-se por alguns de seus membros terem sido coordenadores nos primeiros acampamentos do MST na região, o que fez com que, conforme os relatos, tivessem que seguir para a XV, devido as constantes repressões, tanto pela polícia quanto pelos fazendeiros. Na análise deste grupo, destaca-se um marco da memória, qual seja, a recordação do trabalho coletivo, desde o cultivo de uma horta no acampamento na fazenda São Bento até os dois primeiros anos no assentamento (uso do trator e cultivo da terra). O trabalho coletivo rompera-se devido o desejo do trabalho familiar ter sido mais forte que os princípios do MST. Mas, independente da forma de exploração da terra, o hoje para o grupo, evidencia o controle do tempo de trabalho, a negação da condição de bóia-fria e a conquista do sossego. A percepção da importância do MST e de seu pertencimento a ele, mesmo que em determinados momentos dele se distinguindo foi comum nos relatos coletados, expressando pessoas que carregam consigo a sua história familiar, mas também a de ser parte constitutiva do Movimento. Sujeito e coletivo ao mesmo tempo. 

No capítulo 4, Práticas e representações camponesas: os assentamentos São Bento e Che Guevara/Santa Clara, enfoquei as práticas e representações construídas no tempo do acampamento pelos camponeses, e no interior dos assentamentos, voltando-me para a “economia moral” e para a “experiência”, principalmente na referência à representação que estabeleceram da terra, exposta nos marcos de memória. Dentre os marcos apreendidos nos relatos, destaquei: as ocupações; os acampamentos; os despejos; a ação motorizada (em que se ocupava a área com os tratores e o trabalho na terra, partindo ao final do dia para o acampamento, localizado próximo à área, na Estrada de Ferro Engenheiro Veras e Noêmia); a marcha, partindo das fazendas São Bento e Santa Clara até Presidente Prudente, em novembro de 1991, vista como um misto de sofrimento e de animação; a formação do acampamento União da Vitória, em fevereiro de 1993, momento em que se deu a junção de forças entre os acampados da São Bento, Santa Clara e Flor Roxa, com em torno de 1800 famílias; a queima de tratores e a matança de bois na fazenda Estrela D’Alva, em junho de 1994, devido a fazendeira ter ordenado que os seus funcionários nivelassem o feijão plantado pelos sem-terra e semeassem o milho no lugar.

O tempo do acampamento foi costumeiramente lembrado como um misto de medo e de esperança. Os entrevistados relembraram a chuva caindo por sobre os barracos como um marco de memória. O temor que ela causava. Mas ao mesmo tempo, a determinação e o horizonte da terra como condutores das práticas e representações por eles tecidas. Medo, espera e esperança marcaram os relatos. Mas, esperar significa mais que a espera de um tempo que ficou de vir, já que alimento para fortalecer as práticas e representações de luta no acampamento, dentre outros espaços em que ela se fazia necessária.

No assentamento, os entrevistados apontaram para a criação do gado leiteiro como alternativa para a sobrevivência na terra. Mas, aquele que  como o de Guimarães Rosa (1984), tem vida e nome. Percebe-se, todavia, o “desejo do roçado”. Se este não se dá, isto ocorre em vista da política agrícola destinada aos assentados, extremamente deficitária. Destaca-se ainda, o caráter moral e religioso da terra: a terra mãe, terra de Deus, sinônimo de liberdade. 

No setor I, denominado de Santo Antonio pelos assentados, por ser uma das partes que formava a fazenda São Bento, desapropriada para o assentamento, destaca-se o elemento da cultura somado à religiosidade. Os assentados expressaram um sentido de comunidade diverso do apreendido em outros lugares da pesquisa. Contando sobre as novenas, terços, festas de aniversário, quermesses, etc., os camponeses narraram uma história marcada pelo sentimento de “comunidade”, presente desde a ocupação da fazenda Nova Pontal. Expressões como “o grupo sempre unido”, “a nossa comunidade”, “nosso grupinho”, dentre outras, sinalizam para as práticas e representações deste setor. Dentre as práticas, chamou-me a atenção a “troca de dias de serviço”, quando ocorre uma “forma de mutirão”, principalmente para a colheita. A troca  possibilita ainda pensar o assentado podendo representar-se como ser indivíduo e coletivo, em certos momentos inter-relacionados. A experiência vivenciada neste setor serviu ainda para se pensar a possibilidade de inversão da afirmativa de que o trabalho individual serve para sustentar os “vícios” e o “individualismo” do campesinato.

No capítulo 5, As lutas camponesas: para além da massa, da vanguarda e do mito... objetivei discutir o termo “massa”, usado constantemente pela organização do MST, principalmente em suas publicações, tentando compreender como ele é interpretado pelos camponeses (assentados, militantes e dirigentes), utilizando, para tanto, os cadernos de formação e os diversos relatos. Tentei demonstrar que para além da massa e da vanguarda, é possível compreender os camponeses, seja na luta pela terra de trabalho, seja pela transformação social (vista, neste caso, como por um novo sistema), ou ambas amalgamadas. O que pude depreender é uma relação ambígua, costurada pelos camponeses em meio à terra de trabalho e ao MST.  Assim, a resistência frente ao coletivo e a permanência do trabalho individual, ou melhor, familiar, explicita bem mais o desejo de ser dono do seu tempo e de seus sonhos, do que a negação do MST como instrumento e representação de luta.

Não se tratam então de lutas exclusivas pelas “conquistas imediatas”, pela defesa da propriedade privada personificada no individualismo, diferentemente do que afirma Bogo (1998), mas da luta por ser e permanecer camponês. Isto quer dizer que, somando-se aos fatores econômicos, despontam outros elementos, como a cultura, expressa em valores novos e antigos, a questão política, social, religiosa, etc. Dimensões entrelaçadas do modo de ser e de viver dos sujeitos em meio ao coletivo (MST) e à sociedade. Observo, então, que não houve uma leitura homogênea para se pensar a questão da “massa”. Se é comum a utilização do termo, seja num dos setores considerados um dos mais importantes, “Frente de Massa”, ou em suas publicações, o mesmo não se deu em relação aos entrevistados. “Massa e povo tornaram-se sinônimo”, ou mesmo, a massa se diluía ante a força dos sujeitos. É preciso então a crítica à afirmativa de parte das publicações do MST de que a massa é prenhe de sabedorias da vida e do imediato, mas vazia da compreensão do porque o imediato se dá de um modo e não do outro. Não objetivei enaltecer o voluntarismo ou o espontaneismo para justificar a existência do sujeito prescindindo da organização, mas propor a compreensão de que é possível a confluência de ideários e de saberes para se pensar a constituição do MST, e a sua permanência no presente. Daí, novamente a necessidade de rever a interpretação tecida por Bogo (1998) para se pensar o camponês, qual seja: a permanência da superstição, da tradição, da contemplação e do raciocínio associativo, inibindo-o de tecer os seus próprios saberes.

Saliento que no trabalho de campo não foram poucas às vezes em que o sujeito se confundia com o Movimento. Utilizando-me das entrevistas e de autores como Freire (1987), Woortmann (1990), busquei evidenciar a ambigüidade, o caráter subjetivo e objetivo das lutas, o ser e permanecer camponês, como assentado, militante ou dirigente na luta pela terra de trabalho e/ou por uma nova sociedade. Entendo, deste modo, que se ambas as dimensões (da transformação social e da terra de trabalho) não estivessem imbricadas, impossibilitariam o nascimento do MST nesta região e no país.  

A partir de jornais da imprensa regional e nacional, bem como de relatos coletados junto a José Rainha tentei discutir a forma como foi se configurando a sua imagem, como a síntese do MST no Pontal do Paranapanema, e mesmo do Brasil, principalmente por parte da imprensa escrita e televisiva. Assinalei que, junto a esta imagem, a leitura que José Rainha estabelece sobre si e as suas ações, principalmente ao referir-se a ele próprio como sujeito indeterminado, contribui para esta configuração, mesmo que, talvez, inconscientemente. Reforço que fazedores de história junto a José Rainha são os Joãos, Josés, Marias, Dalvas, Creusas, etc. Se forte a referência, - não o mito, mas a representação partilhada - em relação à Rainha, por grande parte dos assentados, as práticas e representações vividas pelo MST, em sua construção, acabaram por se sobrepor à figura do “líder”.

No capítulo final, A mística da terra, sonhos de liberdade, chamei a atenção para o fato de que a terra, no decurso da tese, tornara-se o eixo, a base a conduzir todo o trabalho. Deste modo, a mística (enquanto fator subjetivo a expressar a objetividade das práticas) da “terra de trabalho” junto à luta pelas “transformações sociais” referendou o que pude apreender nas práticas e representações. Assim, foi possível compreender que talvez esteja na mística da terra um forte elemento a unificar a diversidade e ao mesmo tempo a explicitar a identidade e a alteridade, já que a terra traz consigo a mística a expressar a utopia da conquista da liberdade. Busquei ainda discutir o significado da liberdade. Seu João mineiro, assentado no São Bento, por meio da poesia, explicitou o sentido da terra e da liberdade, dos sonhos de  uma nova sociedade a nortear a organização, mas ao mesmo tempo o desejo da terra de trabalho, a explicitar o ser e querer permanecer camponês. Visei compreender a terra e a liberdade como expressão do campesinato brasileiro e, conseqüentemente, dos sujeitos que dão vida ao MST. Chamei a atenção para o fato de que os campos do Pontal já não são os mesmos daqueles apresentados no capítulo 2. Pelas fendas abertas por entre os latifúndios, surgem os assentamentos com suas roças de milho, feijão, mandioca, algodão, bem como com a criação do gado leiteiro.

Vista como um marco partilhado, a terra conjugou-se à luta, seja a da luta pela “terra de trabalho”, seja pela “transformação social” (BORGES, 2004, p.345). Daí tê-la retomado como mística que faz somar os desejos dos camponeses assentados com os da organização, (destacando o fato de que muitos dos militantes e dirigentes são assentados, cultivando cotidianamente a terra); do individual com o coletivo, do subjetivo com o objetivo, da tessitura de identidades e ao mesmo tempo de alteridades. 

Considerações Finais

Assim cheguei às considerações, tais como: é preciso, junto ao espaço das manifestações ou da organização da produção, pensar o significado da terra, e nela, os camponeses também como definidores de valores; a “luta” e a “peleja” são expressões comuns do que significa a terra, no relembrar dos diversos tempos (do acampamento ao assentamento); homens e mulheres buscam o porto seguro, visto como a terra em que estão assentados, em que “estão em cima”; se há a percepção da luta também na “terra de trabalho”, muda-se o foco do olhar não se limitando à leitura do “conservadorismo” e do “individualismo”. Assim, a representação da terra sinaliza mais para o “cuidado”, no dizer de Boff (1999), do que para a defesa do “princípio burguês da propriedade”; as práticas não se deram dissociadas das representações (do que se sonha) nem da mística (a evidenciar as práticas e representações no universo simbólico partilhado); tanto os militantes, dirigentes, quanto os demais assentados trazem em seus relatos o peso que a terra imprime. Pode-se dizer que são de natureza diferenciada, mas a diferença traz consigo a semelhança, ainda que de forma ambígua, por vezes contraditória; foi a luta pela terra que fez nascer o MST, é da terra que retiram forças para a permanência na luta. É “para além da terra”, vista como sinônimo da propriedade privada ou do individualismo, que se visualizam as novas práticas na luta pela reforma agrária, e pelo que se sonha como utopia de um futuro melhor, de uma sociedade justa; a terra, como espaço de conservação (do ser camponês), foi compreendida também como lugar para a emergência do novo, da transformação. Deste modo, o tempo da colheita pode ser o tempo da luta coletiva, desde que se perceba a importância da colheita, da luta cotidiana, com o mesmo peso que o tempo da organização requer. Isto implica rever o conceito do camponês como o sinônimo do atraso.

Como no início, ao final  apontei também para o misto de “razão e de paixão”, a  conduzir a tese em todo o percurso. Busquei, então, uma inter-relação de sentidos, da subjetividade e da objetividade, para chegar ao que Japiassu (1976) chamou de objetivação, principalmente pelas evidências históricas, e não por aquilo que eu gostaria que fosse.
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� O conceito de “terra de trabalho” deriva do documento “Igreja e problemas da terra”, produzido pela CNBB, (1980), e se contrapõe à “terra de negócio”.


� Depois de permanecer acampado na fazenda Santa Zélia, no município de Teodoro Sampaio, em 2000 o meu pai conquistou a terra, no assentamento Santa Zélia, Pontal do Paranapanema.


� Utilizei ambas as expressões  “Che Guevara/Santa Clara” para me referir a este assentamento, por evidenciar, por um lado, a leitura da militância e por outro, de grande parte dos assentados.


� Esta gleba foi objeto de estudo de meu Mestrado (BORGES, 1996).


� Quanto a defesa desta leitura ver: Souza (1994) e Fernandes (1994).


�Tais práticas tornaram-se representação do direito moral, expressão de uma “economia moral” (THOMPSON, 1989) possibilitando ir além da “visão espasmódica”, que reduz tais ações, vistas aqui como práticas e representações de luta, ao elemento da fome. 


� Esta ação foi considerada pelos analistas da questão agrária na região como uma tática política inédita, na medida em que o Departamento de Estradas e Rodagem (DER) havia pedido a reintegração de posse das margens da rodovia. Ver Fernandes (1994)





